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Senhor Presidente

EOUIPE DE KIK UMA° 1
'

13 DEZ 2005	 I

•

S  G P . 42	 j	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

et 
sul) 

etido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que concede abono natalino que especifica, no mês de dezembro de 2005, e, em

cumprimento ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, dispõe sobre a

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, na forma

prevista no artigo 10 da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, na conformidade das

razões que se seguem.

1. A valorização do servidor público municipal tem como

premissas o desempenho e a efetividade dos serviços prestados à população.

Com fundamento nessas premissas, prevê a propositura a

concessão de abono natalino aos servidores públicos municipais, no mês de dezembro

de 2005, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), visando premiar a dedicação e a

competência desses profissionais que, neste exercício, muito contribuíram para o esforço

desta Administração na promoção da melhoria dos serviços públicos, absolutamente

limitada pelo restabelecimento do equilíbrio financeiro e orçamentário que se impôs

desde o início do ano.

A dedicação e esforços realizados pelos servidores, em

suas diversas áreas de atuação, possibilitaram a implantação dos novos projetos

propostos pela atual gestão e a consecução de objetivos de relevante interesse público.

A valorização do servidor público realiza-se, de igual modo,

pelo justo reconhecimento de seu bom desempenho, circunstância que incentivará seu

aprimoramento no exercício de suas funções, absolutamente necessário à prestação de

um serviço público eficiente e eficaz.	 •

2. Por outro lado, " com a presente propositura objetiva-se

também dar cumprimento ao disposto no artigo . 37, inciso X, da Constituição Federal,

bem como ao artigo 1° da Lei ri° 13.303, *de. 18-de- janeiro de 2002, propbn-do-se a

80/A 002
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revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos mu ' '' 

evidentemente simbólico, no percentual de 0,1% (um décimo por cento).

A razão dessa revisão, repita-se, meramente simbólica, é

pública e notoriamente conhecida: a grave situação econômica e financeira herdada de

Administrações anteriores, inviabilizando qualquer proposta diversa da que ora é

encaminhada a essa Egrégia Casa.

3. De se esclarecer, por fim, que o impacto estimado com a

concessão do abono natalino gerará em tomo de R$ 62.000.000,00 (sessenta e dois

milhões de reais). Já com o reajuste de 0,1%, o gasto previsto para o corrente exercício

será da ordem de R$ 3.129.550,00 (três milhões, cento e vinte e nove mil, quinhentos e

cinqüenta reais), incluído o décimo terceiro salário e excluídas dessa estimativa as

despesas relativas à Câmara Municipal, Tribunal de Contas do Município e pensionistas

do IPREM. Quanto a esse aspecto, bom é dizer que a proposta encontra-se adequada à

Lei Complementar n° 101/2000 (Responsabilidade Fiscal), bem assim compatível com as

disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes.

Nessas condições, cuidando-se de propositura que, além

de premiar a dedicação, a competência e o bom desempenho dos servidores públicos

municipais, visa dar cumprimento ao aludido dispositivo constitucional, e isso sem causar

qualquer desequilíbrio nas finanças públicas, contará a medida, por certo, com a

aprovação dessa Egrégia Edilidade.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

'3É SERRA
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIGéSM/drs
Reajo
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Concede abono natalino que especifica, no mês de

dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto

no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,

dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração

dos servidores públicos municipais, na forma

prevista no artigo 10 da Lei n° 13.303, de 18 de

janeiro de 2002.

A Câmàra Municipal de São Paulo:

•

DECRETA:

Art. 1°. Fica concedido aos servidores públicos municipais regidos pela Lei, n°

8.989, de 29 de outubro de 1979, ativos e inativos, abono natalino no valor de

R$ 300,00 (trezentos reais), a ser pago no mês de dezembro de 2005.

Parágrafo único. O abono será pago até o dia 30 do mês de dezembro de

2005.

Art. 2°. O abono natalino não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos

vencimentos e proventos e sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça

jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo

simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.

FQUIPE DE PUBLICAÇÃO

13 DEZ 2005

SGP.42  _
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Art. 3°. Sobre o valor do abono de que trata esta lei não inciãirEter os-eSsécSétièrs

relativos às contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social do

Município de São Paulo — RPPS e ao Hospital do Servidor Público Municipal -

HSPM.

Art. 4°. O abono natalino será concedido nas mesmas bases e condições aos:

I - servidores e aposentados regidos pelas Leis n° 9.160, de 3 de dezembro de

1980, e n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980;

II — servidores contratados sob o regime da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro

de 1989;

III — servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber;

IV — pensionistas regidos pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e

beneficiários de pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a

legislação pertinente;

V — pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias, beneficiários de

servidores falecidos até 30 de novembro de 2005, cujas pensões estejam a

cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, nos termos

da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 5°. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição

Federal, e na forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de

2002, os padrões de vencimento do funcionalismo público municipal ficam

reajustados em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2005.

Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os

novos valores de vencimento.

Art. 60. Nos termos do artigo 50 da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados,

no mesmo percentual e bases estabelecidos pelo artigo 1° desta lei:

I — os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-

esposa;

II — o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação

específica;

III — os proventos dos inativos;
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IV — as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 déjui	 ø-'W4-

as pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente;

•

V — os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989;

VI — as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

IPREM, nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos

beneficiários de servidores falecidos até 30 de abril de 2005.

Art. 7°. O reajuste anual de que trata esta lei aplica-se, no que couber, aos

servidores, aposentados e pensionistas da Câmara Municipal e do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, revogado o

artigo 23 da Lei 13.942, de 29 de dezembro de 2004.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir de 1° de maio de 2005 quanto ao disposto nos seus artigos 5° e 6°.

•
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À Comissão de Constituição e Justiça.

/	 /

Ângela Bordin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNÈS[PÁLU SÃO PAULO

•

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO. E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0804/05.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Alcaide, que dispõe sobre a

concessão de abono natalino que especifica, no mês de dezembro de 2005, e, em

cumprimento ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, dispõe

sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, na

forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002.

O art. 37, § 2°, inciso II, da Lei Orgânica, dispõe que são de iniciativa privativa do

Prefeito as leis de fixação ou aumento de remuneração de servidores.

O projeto encontra alicerce nos arts. 13, inciso XIII, e 37, § 2°, inciso II, todos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Para deliberação, deverá ser observado o quorum de maioria absoluta, de

conformidade com o art. 40, § 3°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o interesse

público da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Or

opor na medida em que as despesas com a execução do projeto cl

dotações orçamentárias próprias.
16 DEZ 2005	 2,
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A Câmara Municipal de São Paulo:

APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
À SANÇÃO

DECRETA
DEZ 2005

ENTE

kArt. 1°. Fica concedido aos s rvidores públicos municipais regidos pela Lei n°

8.989, de 29 de outubro de 19

,
7 9, ativos e inativos, abono natalino no valor de

R$ 300,00 (trezentos reais), a ser pago no mês de dezembro de 2005.

Parágrafo único. O abono será pago até o dia 30 do mês de dezembro de

2005.

•	
o

• •

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 864,nt!ic#0.4125nent"

LIDO HOJE

PRESIDEN
Concede abono natalino que especifica, no mês de

dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto

no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,

dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração

dos servidores públicos municipais, na forma

prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de 18 de

janeiro de 2002.•
•11011

Art. 2°. O abono natalino não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos

vencimentos e proventos e sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça

jus o servidor, vedada, -ssim, sua utilização, sob qualquer forma 	 cálculo
.v.,Prástrdsimultâneo ue	 arte w acréscimo de outra va-,à9,r,_

4 t,	 DEL 2°5

Cl\ " 4.01/111L- ."441
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Art. 30 • Sobre o valor do abono de que trata esta lei nffi5

clski
imentar
iffil3ão os descontos

relativos às contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social do

Município de São Paulo — RPPS e ao Hospital do Servidor Público Municipal -

HSPM.

Art. 40• O abono natalino será concedido nas mesmas bases e condições aos:

I - servidores e aposentados regidos pelas Leis n° 9.160, de 3 de dezembro de

1980, e n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980;

II — servidores contratados sob o regime da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro

de 1989;

III — servidores e aposentados das autarquias municipais, inclusive aqueles

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT;

IV — pensionistas regidos pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e

beneficiários de pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a

legislação pertinente;

V — pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias, beneficiários de

servidores falecidos até 30 de novembro de 2005, cujas pensões estejam a

cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, nos termos

da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 5°. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição

Federal, e na forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de

2002, os padrões de vencimento do funcionalismo público municipal ficam

reajustados em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2005.

Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os

novos valores de vencimento.

Art. 60. Nos termos do artigo 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados,

no mesmo percentual e bases estabelecidos pelo artigo 1° desta lei:

I — os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-

esposa;

II — o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação

específica;
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n°	 oy 	 2005-1

pre-c.

Sala das Comissões

MEMBROS DA MESA:

VEREADOR ROBERTO TRÍPOLI
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VERE DOR GOULART EADOR AURELAO MIGUEL

IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e

as pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente;

V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989;

VI - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

IPREM, nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos

beneficiários de servidores falecidos até 30 de abril de 2005.

Art. 7°. O reajuste anual e o abono natalino de que trata esta lei aplica-se, no

que couber, aos servidores efetivos, aposentados e pensionistas, ocupantes de

cargo em comissão e empregados regidos pela Consolidação das Leis

Trabalhistas da Câmara Municipal e do Tribunal de Conta-s do Município de

São Paulo.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, revogado o

artigo 23 da Lei 13.942, de 29 de dezembro de 2004.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir de 1° de maio de 2005 quanto ao disposto nos seus artigos 5° e 6°.
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Finanças e Orçamento se manifesta no sentido deXue

PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO

DE LEI N° 0804/05

Trata-se de Substitutivo, apresentado em Plenário, pelo nobre Vereador José Aníbal,

Líder do Governo e pela Mesa da Câmara, ao projeto de lei n° 0804/05, encaminhado

pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa conceder abono natalino que especifica, no mês de

dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição

Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos

municipais, na forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002.

O Substitutivo apresentado nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento Interno teve por

objetivo aprimorar o projeto original, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico

•	
do Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública opina no s

aprovação do Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o projetc

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
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Câmara Municipal de São Pát-' iNtxentar

GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

EMENDA AO PL 0804/2005

Passa a ser a seguinte a redação do Artigo 50: Presidente
7

•
"Art. 50 • Em cumprimento ao disposto no inciso X d artigo 37 da
Constituição Federal, e na forma prevista no artigo 1 0 d Lei no 13.303,
de 18 de janeiro, os padrões de vencimento do funci nalismo público
municipal ficam reajustados em 34,76% (trinta e quatro virgulasto,V---
e seis por cento), a partir de 1 0 de maio de 2005.

Sala das Sessões em 11 de maio de 2005.

fos Giannazi
Vereador



Câmara Municipal de Sh152:42
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR LIMA NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A proposta de reajuste de 34,76% para o funcionalismo público

municipal se deve ao acúmulo das perdas impostas pelos últimos

governos municipais. O funcionalismo não pode arcar sozinho com o

aperto financeiro dos tempos atuais, nem constituir-se como o bode

expiatório das mazelas administrativas.

Outro não é nosso propósito senão corrigir essa injustiça.

•
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VOTAÇÃO NO

Emenda do Substitutivo ao PL n° 804/05 - Abono - Executivo

Ver. C. Giannazi

N" Sessão:	 181	 Na Vot.: 1

Data Sessão: 19/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PT SP DONATO ABST.
PV SP ABOU ANNI NAO

S/PART. Si' ADEMIR DA GUIA NAO
PTB SP ADILSON AMADEU NAO
PP Si' AGNALDO TIMOTEO NAO

SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES NAO
DB

eiL

SP ANTONIO GOULART NAO
PL SP ANTONIO PAIVA NAO
PP SP ÃTILA RUSSOMANNO NAO

PRB SP ATILIO FRANCISCO NAO
PL SP AURELIO MIGUEL NAO
PV Si' AURELIO NOMURA NAO

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR NAO
PTB Si' CELSO JATENE NÃO
PDT Si' CLÃUDIO PRADO NÃO

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PPS SP EDIVALDO ESTIMA NAO
PTB SP FARHAT, JOSE ROGERIO NAO

PSDB Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO NAO

PP Si' JORGE BORGES NAO
PFL Si' JORGE TADEU NAO

PSDB Si' JOSÉ ANIBAL NAO
PSDB SP JOSE POLICE NETO NAO
PSDB Si' JUSCELINO GADELHA NÃO
PFL Si' LENICE LEMOS NAO
PFL Si' MARTA COSTA NAO

PMDB Si' MILTON LEITE NAO
PPS SP MYRYAM ATH1E NAO

IR SP NOEMI NONATO NÃO
si, PAULO FRANGE NÃO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIAO FARIAS NÃO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO
PP SP WADIH MUTRAN NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO NAS
...

PT SP ARSELINO ROQUE TATUO SIM NtIdelVréenic0 6n, Registro
PT Si' BETO CUSTODIO SIM

Ser4PSOL si' CARLOS GIANNAZI SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
pl. si, JOAO ANTONIO SIM 20 D EZ 2uas
PT Si' JOSE AMERICO SIM
PT Si' PAULO FIORILO SIM
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM 1
PT si. SONIA FRANCINE SIM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I" Vice.: *

1" Secr.: *

Votos Sim:	 9

Votos Não: 36	 Total: 46

Votos Abst:	 1
Emissão em: 19/12/05 - 17:34Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, que dispõesobre a
V"-

1,
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais,

91,

.1JInh

na forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303, de ,18ideijaneiro dena forma prevista no artigo 1° da Lei n° 13.303,

2002. FASE DA DISCUSSÃO: l aADrovacão mediantetv'voto favorável da110	 2002. FASE DA DISCUSSÃO: l aAprovação mediante
,	 '

11,- „tt

maioria absoluta dos membros da Câmara. t

•1, x 	f
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Câmara Muni c rryw.i .
•t.,,,,nte Paria

RF 100.453

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rod.:01	 fl.:4
Orador(es):p.tripoli, joão

rev.:	 evento:057 SE dMa1912-05

- PL 804/2005 DO EXECUTIVO. Concede abono natalino que

especifica, no mês de dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto

ao Sr. SecretárioO SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)'41 . - Peço

que proceda à leitura do parecer.

•

0.
1 4 	 '1

14t1
-É lido o seguinte:fflarecer ao PL 804/05...)

I

•'')	
"1,.‘

O SR. PRESIDENTE' 
I
:(Roberto Tripoli) - Tem a palavra, pela

ithil°411
ordem, o nobre VereadOrt Carlos Giannazi.

.	 11
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

o •oit
tt

II 	 ,11.1
I	 141)

II

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.

Há sobre a Mesa uma emenda que será lida.

-É lido o seguinte: (Emenda ao PL 804/05...)

.)

, 4 f	 it‘t.

- Tem a palavra, pela

- Em discussão. Não há

oradores a discussão. Aoradores inscritosr está encerrada a discussão. A votos o substitutivovotos o substitutivo

dada Mesa COIWN liderança do Governo. Os Srs. Vereadores favoráveisGoverno. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam ircomo estão; os contrários, ou aqueles que desejaremos contrários, ou aqueles que desejarem



Câmara MunicLra municrioragmu
São Paulo ""

TAQUIGRAFIA

I IV_	 •* ;• 1 GOÇ

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:01	 fl.:5
Orador(es):p.tripoli, joão

rev.:	 evento:057 SE data:19-12-05

O SR. CARLOS GIANNAZI (PSOL) -(Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - É regimental o pedido de
14

V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à emenda ítlidà:.votarão
s

III11,4,"sim"; os contrários, "não".	 wt,
0 1 4 y

Illt	 t

1
	 olt

, 1
- Inicia-se o processo de votação.	

t

1„11'
ti

I P- I"
O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pelã ttordem) - Sr. Presidente, a

4gi
4

orientação do Líder do Governo, Vereadbr José Aníbal, é pelo voto
Id41.

"não".	
I t

"t 1

t
onti

11

4;Vl b -11.1

- Feita a votação', ;Isob a presidência do Sr. Roberto Tripoli,

Ilto("1:1)
verificou-se terem votadoo"sire os Srs.

''1t
"N.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Votaram "sim" 9 Srs.
li

41
J I 1 1 V

Vereadores; "não",,, 36 Srs. Vereadores; absteve-se de votar 1 Sr.
,t11

Vereador i lEstá l rejeitada a emenda.

1 . 04 11,0.0.
n 111,

"sim"; os contrários, "não".
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Líder do Governo e da Mesa da Câmara Municipal

de São Paulo ao presente Projeto de Lei, de fls. 10 a 12, foi aprovado em 2a

discussão e votação na 57a Sessão Extraordinária, realizada em 19 de dezembro

do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção. Quanto à

Emenda de fl. 16 foi rejeitada.

20/12/2005

Podolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

RECEBIDO EM SGP:23

EMs2Q-CÉ2./.W.

AS 	 CD 11



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 19.12.2005.

JOSÉ	 OS
cR GLQ,C,,ÀJWis iNosouzAsANT

Supeniscs de Finoizaçki do Pra tagislotko

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 19.12.2005.

ZUWASSATO
Agente *Apoio Legislativo

	 , juntado S' nesta data
documento,S	 e papei de informação„
rubricato  _S  sob fo S.lha	 n°__2,	 V„

Em o o) I 0 (o 1

0,14/ 
KATHYA RFY;INA	 nE SC !1

Assistente
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São Paulo, 20 de dezembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 6208/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
804/05, de autoria do Executivo, que concede abono natalino que especifica, no
mês de dezembro de 2005, e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X,
da Constituição Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos
servidores públicos municipais, na forma prevista no art. 1 0 da Lei n o 13.303, de
18 de janeiro de 2002.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ROBEIsq0 TRIPOLI
Pres'idente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za

•



Câmara Municipal

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. 10/12 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 804/05).

(Executivo). Concede abono natalino que especifica, no mês de dezembro de

2005, e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição

Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores

públicos municipais, na forma prevista no art. 1 13 da Lei no 13.303, de 18 de

janeiro de 2002. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica

concedido aos servidores públicos municipais regidos pela Lei n o 8.989, de 29 de

outubro de 1979, ativos e inativos, abono natalino no valor de R$ 300,00

(trezentos reais), a ser pago no mês de dezembro de 2005. Parágrafo único. O

abono será pago até o dia 30 do mês de dezembro de 2005. Art. 2 o O abono

natalino não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos e proventos

e sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada

assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe

em acréscimo de outra vantagem pecuniária. Art. 3 0 Sobre o valor do abono de

que trata esta lei não incidirão os descontos relativos às contribuições devidas ao

Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS e ao

Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. Art. 40 O abono natalino será

concedido nas mesmas bases e condições aos: I - servidores e aposentados

regidos pelas Leis n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n o 9.168, de 4 de

dezembro de 1980; II - servidores contratados sob o regime da Lei n o 10.793,

de 21 de dezembro de 1989; III - servidores e aposentados das autarquias



Câmara 911unicipa

municipais, inclusive aqueles regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT; IV - pensionistas regidos pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de 1945, e

beneficiários de pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação

pertinente; V --. pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias,

beneficiários de servidores falecidos até 30 de novembro de 2005, cujas pensões

estejam a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, nos

termos da Lei n o 13.973, de 12 de maio de 2005. Art. 5 0 Em cumprimento ao

disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, e na forma prevista no

art. 1 0 da Lei n 0. 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões de vencimento do

funcionalismo público municipal ficam reajustados em 0,1% (um décimo por

cento), a partir de 1 0 de maio de 2005. Parágrafo único. O Executivo divulgará,

mediante decreto específico, os novos valores de vencimento. Art. 6 0 Nos termos

do art. 50 da Lei n o 13.303, de 2002, ficam reajustados, no mesmo percentual e

bases estabelecidos pelo art. 1 0 desta lei: I - os valores mensais das funções

gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; II - o valor da menor

remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica; III - os

proventos dos inativos; IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de

7 de junho de 1945, e as pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a

legislação pertin'ente; V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n°

9.160, de 3 de dezembro de 1980, n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n°

10.793, de 21 de dezembro de 1989; VI - as pensões a cargo do Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, nos termos da Lei n° 13.973, de 12

de maio de 2005, devidas aos beneficiários de servidores falecidos até 30 de

Y



presente cq fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,
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abril de 2005. Art. 70 O reajuste anual e o abono natalino de que trata esta lei

aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, aposentados e pensionistas,

ocupantes de cargo em comissão e empregados regidos pela Consolidação das

Leis Trabalhistas da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo. Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

revogado o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de dezembro de 2004. Art. 90 Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de

maio de 2005 quanto ao disposto nos seus arts. 5° e 6°. Eu,

ZII,ASSATO
Agent Ápoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" extraí a

CREUSA LEoN4vp,ARIAS ALVES
Agente	 o •slativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13"	 a

conferi.	 - São' Paulo, 19 de dezembro de 2005. Supervisor de Finalização do

Processo Legislativo, Supervisor de Final
JOSE CR~S0a-A SANTOS

izaçào do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecr ria de Apoio Legislativ,
ÂNGEABORDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Aguinaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI N o AJJ5 DE 2) . DE De ZeAsb A-0 DE 2005.

Concede abono natalino que especifica, no mês
de dezembro de 2005, e, em cumprimento ao
disposto no art. 37, inciso X, da Constituição
Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da
remuneração dos servidores públicos
municipais, na forma prevista no art. 1 0 da Lei
no 13.303, de 18 de janeiro de 2002.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica concedido aos servidores públicos municipais regidos
pela Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, ativos e inativos, abono natalino no
valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser pago no mês de dezembro de 2005.

Parágrafo único. O abono será pago até o dia 30 do mês de
dezembro de 2005.

Art. 20 O abono natalino não se incorporará, para quaisquer
efeitos, aos vencimentos e proventos e sobre ele não incidirá vantagem alguma a
que faça jus o servidor, vedada assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.

Art. 30 Sobre o valor do abono de que trata esta lei não incidirão
os descontos relativos às contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência
Social do Município de São Paulo - RPPS e ao Hospital do Servidor Público
Municipal - HSPM.

Art. 40 O abono natalino será concedido nas mesmas bases e
condições aos:

I - servidores e aposentados regidos pelas Leis n o 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, e n o 9.168, de 4 de dezembro de 1980;

II - servidores contratados sob o regime da Lei n o 10.793, de 21
de dezembro de 1989;

III - servidores e aposentados das autarquias municipais, inclusive
aqueles regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

IV - pensionistas regidos pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de
1945, e beneficiários de pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a
legislação pertinente;

V - pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias,
beneficiários de servidores falecidos até 30 de novembro de 2005, cujas pensões
estejam a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, nos
termos da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005.

1



JCSS/rcas

rdbe na....2.::c......do 
proc.

.	 .

..............

Câmara wi . .
MORD; c5 OE Sr.'"7.0

de Sittrr
e tniêntat

auto

Art. 50 Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da
Constituição Federal, e na forma prevista no art. 10 da Lei no 13.303, de 18 de
janeiro de 2002, os padrões de vencimento do funcionalismo público municipal
ficam reajustados em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0 de maio de
2005.

Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto
específico, os novos valores de vencimento.

Art. 60 Nos termos do art. 5 0 da Lei no 13.303, de 2002, ficam
reajustados, no mesmo percentual e bases estabelecidos pelo art. 1 0 desta lei:

I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e
do salário-esposa;

II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade
da legislação específica;

III - os proventos dos inativos;
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de

junho de 1945, e as pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a
legislação pertinente;

V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 9.160, de
3 de dezembro de 1980, n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 21
de dezembro de 1989;

VI - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM, nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas
aos beneficiários de servidores falecidos até 30 de abril de 2005.

Art. 70 O reajuste anual e o abono natalino de que trata esta lei
aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, aposentados e pensionistas,
ocupantes de cargo em comissão e empregados regidos pela Consolidação das
Leis Trabalhistas da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
revogado o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de dezembro de 2004.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 10 de maio de 2005 quanto ao disposto nos seus
arts. 5° e 6°.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2005.

O Presidente,
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Sâo Paulo, 20 de dezembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 6208, de 20.12.2005,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 804/05, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SOWATL

422 ,/ /,	 0	 •
C1eontee Perefra de weira

Encarregada de Setor
HF 546 175.8.02
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KATHYA REGINA

Assistente Parlamentar

LEI N°14.115, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei n°804/05, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Concede abono natalino que especifica,
no mês de dezembro de 2005, e, em
cumprimento ao disposto no art. 37, in-
ciso X, da Constituição Federal, dispõe
sobre a revisão geral anual da remune-
ração dos servidores públicos munici-
pais, na forma prevista no art. 1° da Lei
n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica concedido aos servidores públicos municipais re-
gidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, ativos e
inativos, abono natalino no valor de R$ 300,00 (trezentos
reais), a ser pago no mês de dezembro de 2005.
Parágrafo único. O abono será pago até o dia 30 do mês de
dezembro de 2005.
Art. 2° O abono natalino não se incorporará, para quaisquer
efeitos, aos vencimentos e proventos e sobre ele não incidirá
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 3°. Sobre o valor do abono de que trata esta lei não inci-
dirão os descontos relativos às contribuições devidas ao Re-
gime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo -
RPPS e ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM.
Art. 4° O abono natalino será concedido nas mesmas bases e
condições aos:
I - servidores e aposentados regidos pelas Leis n° 9.160, de 3
de dezembro de 1980, e n°9.168, de 4 de dezembro de 1980;
II - servidores contratados sob o regime da Lei n°10.793, de 21
de dezembro de 1989;
III - servidores e aposentados das autarquias municipais, inclu-
sive aqueles regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT;

IV - pensionistas regidos pelo Decreto-lei n°289, de 7 de junho
de 1945, e beneficiários de pensões vitalícias pagas pela Pre-
feitura, observada a legislação pertinente;
V - pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias,
beneficiários de servidores falecidos até 30 de novembro de
2005, cujas pensões estejam a cargo do Instituto de Previ-
dência Municipal de São Paulo - IPREM, nos termos da Lei n°
13.973, de 12 de maio de 2005.
Art. 5° Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da
Constituição Federal, e na forma prevista no art. 1° da Lei n°
13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões de vencimento
do funcionalismo público municipal ficam reajustados em
0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2005.
Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto es-
pecifico, os novos valores de vencimento.
Art. 6° Nos termos do art. 5° da Lei n°13.303, de 2002, ficam
reajustados, no mesmo percentual e bases estabelecidos pelo
art. 1° desta lei:

I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-fa-
milia e do salário-esposa;

II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformi-
dade da legislação especifica;
III - os proventos dos inativos;

IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de
junho de 1945, e as pensões vitalícias pagas pela Prefeitura,

observada a legislação pertinente;

V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n°9.160,
de 3 de dezembro de 1960, n° 9.168, de 4 de dezembro de

1980, e n°10.793, de 21 de dezembro de 1989;
VI - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo - IPREM, nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de

maio de 2005, devidas aos beneficiários de servidores falecidos
até 30 de abril de 2005.

Art. 7° O reajuste anual e o abono natalino de que trata esta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, aposen-

tados e pensionistas, ocupantes de cargo em comissão e em-
pregados regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas da

Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário, revogado o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de

dezembro de 2004.
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de maio de 2005 quanto ao
disposto nos seus arts. 5° e 6°.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de de-
zembro de 2005, 452° da fundação de São Paulo,

JOSÉ SERRA, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de de-
zembro de 2005.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal
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